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INTRODUÇlo 

' A Industria Brasileira de Ceaputaderea vem se deaenvol--

vende aatisfateriamente ne ｳ ･ ｾ ･ ｮ ｴ ｧ g dea equipamentos de pequeno --

porte, tanto em termes industriais quante tecnolÓgicos. Isso fe1 

possivel devido à favorável politica governamental que instituiu a 

reserva de mercado para as empresas de capital nacional em ｡ ｩ ｮ ｩ ｣ ｯ ｾ ~

putadores. Bata revelou-se come sendo um instrumento eficaz de pre 

teção, ao permitir um espaço de acumulaçãct para a indÚstria infan-

te local, principalmente em ｡ ･ ｾ ･ ｮ ｴ ｯ ｳ s que apresentavam maiores pos 

aibilidades de expansão fUtura, menores barreiras à entrada e au--

aência de fabricantes estrangeiros. Desta forma, a intervençãe ea-

tatal permitiu a criação de um ｡ ･ ｾ ･ ｮ ｴ ･ e nacional de empresas, cell

• objetivo de alcançar uma relativa autonomia tecnolÓgica. 

A IndÚstria de Informática, caracterizada pelo intenso -

dinamisme tecnolÓgica, exige das empresas a ela ligadas um volume-

crescente de capital para realização de sua expansão em condições

de competitividade. Nesse contexte, é requerido das empresas nacio 

nais, um n!vel m!nimo de dispêndios em atividades de Pesquisa e ｾ ~

senvolvimente (P&:D), que garanta sua atualização tecnolÓgica e • -

lançamento de novee produtos, de modo a acempanhar o estágio de d! 

senvolvimente das empresas lideres desse setor a n!vel internacio-

nal. 

A IndÚstria Brasileira de Informática, protegida ｩ ｮ ｳ ｴ ｩ ｴ ｾ ~

cionalmente das empresas estrangeiras pela reserva de mercado, por 

um per!ode de oito anou, a contar da aprevação da Lei de Infermáti 

ca em 1984, adquiriu uma capacidade técnica relativa para ｣ ｯ ｮ ･ ｾ ~
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rer no mercado através da diferenciação de prodUtos para uma dada 

ｾ ~ ' ' geraçao tecnologica. No entanto, a capacidade t.ecnica obtida pe-

las empresas através do licenciamento ou pelo desenvolvimento ｰ ｲ ｾ ~

prio de tecnologia não aparenta ser suficiente para garantir o de 

&envolvimento de novas gerações de produtos. Um dos principais m2 

tivos que contribuiu para essa insuficiência de capacidade tecno-

I I I '\ 

logica e a falta de recursos proprios para fazer frente ae neces-

sidades de investimentos das empresas. 

Esta monografia tem por finalidade analisar a problemá

tica de financiamento das empresas nacionais de informática e iD-

vestigar a origem de seus recursos (prÓprios ou de terceiros), --

considerando relevante o peso dos insentivos fiscais (PLANIN) na-

redução dos custos das empresas de informática e a importância --

das linhas de c ré di to de instituiçÕes pÚblicas (ex- PROINPO do BN 

DES, FINEP), para a expansão dessas empresas. Desta forma, a ｭ ｯ ｮ ｾ ~

grafia centrou-se em dUas partes principais. 

Na primeira parte aborda-se, em termos gerais, o desen-

' volvimento da Indústria da Computadores no Brasil, onde se desta-

ｾ ~ ' ' ca a intervençao do Estado na Industria de Informatica. Ao ･ ｳ ｴ ｡ ｢ ｾ ~

lecer barreiras institucionais à entrada das firmas multinaciona-

is de informática no mercado de pequenos computadores e seus pari 

féricos, a intervenção estatal permitiu a criação de um ｳ ･ ｾ ｐ ･ ｮ ｴ ｯ o

nacional de empresas com o objetivo explÍcito de se ｡ ｬ Ｎ ｃ ｕ ｾ ｾ ｗ ｉ ｉ ｯ ｬ Ｇ ' waa-

relativa autonomia tecnolÓgica. AJ.ém do beneficio da reserva de -

mercado para empresas nacionais, o setor passou a cantar com os -

incentivos fiscais introdUzidos pela Lei 7232, de outubro de 1984 

que são fundamentais no processo de capacitação das empresas ｬ ｯ ｣ ｾ ~

is e Qst!mulo ao desenvolvimento tecnolÓgico próprio, 



A seguir analisa-se a forma de financiamento da IndÚa--

tria Nacional de Informática, Apesar dos limites de desenvolvimee 

to das empresas nacionais de computadores e periféricos não se lo 
. . -

caliBam, atualmente, ｡ ｾ ~ nivel de demanda, o mesmo não se aplica à 

sua capacidade de financiar os gasto" necessários à sua expansão. 

O rápido desenvolvimento do mercado exerce uma pressão-

crescente sobre os requerimentos de capital das empresas para fi-

nanoiar investimentos em P&D, ampliação da capacidade produtiva,-

' marketing e serviços tecnicos, exigindo investimentos crescentes-

nessas atividades, em função do segmento de mercado que atuam. ｾ ~

Desta forma, são necessários crescentes investimentos pelas ｦ ｩ ｾ ~

mas do setor de modo a garantir a sua sobrevivência no mercado, 

A segunda parte da monografia analisa a questão do fi--

' ' nanoiamento da Industria Nacional de Informatica de forma mais e.!! 

pecifica, através de um estudo de caso. Assim, selecionamos uma -

• • empresa que somente atua na ares de informatica e que exemplifica 

• um tipo de empresa dentro do setor de Informatica Nacional, 

Em sequência analisamos a forma de financiamento da em-

presa selecionada. Esta parte da monografia, baseada essencialm&a 

te em dados primários, tem a pretensão de utilizar os resultados

obtidos junto à empresa selecionada para melhor entendimento do -

tema proposto. 

Por fim, a Última parte da monografia resume as princi-

pais conclusões. 



CAPfTULO l - A INTERVBNÇlo DO ESTADO NA INDÓ'STRIA DE INPORMlliCA 

Ao longo da década de setenta ampliou-se ｣ ｯ ｮ ｳ ｩ ､ ･ ｲ ｡ ｶ ｡ ｬ ｭ ･ ｾ ~

te o uso de computadores no pais. Até esse periodo, o mercado bra-

sileiro de computadores era atendido, basicamente, por sistemas de 

computadores importados, fornecidos pelas grandes empresas multina 

cionais de informática. 

Assim, reproduzia-se no mercado brasileiro de computado-

ree um perfil equivalente ao encontrado em escala internacional, -

confirmando a generalização doe padrões de produção e consumo nes-

• se setor, decorrente da presença marcante das subsidiarias de ori-

gem americana nos diversos mercados nacionais, Pode-se concluir ･ ｾ ~

tão, que a IndÚstria de computadores já nasceu internacionalizada-

e sob a liderança de uma única firma- a IBM - que, sozinha, abrm 

ge mais da metade do mercado mundial desses sistemas (l), As ativi 

dadas industriais realizadas principalmente pela IBM no pais res--

• • tringiam-ee a montagem de alguns produtos de elevado oonteudo in>-

portado, 

Desta forma, as subsidiárias locais não executavam ativ,l:. 

dadas de maior conteÚdo tecnolÓgico referentes ao desenvolvimento-

de novos produtos e restringiam-se a colocar no mercado brasileiro 

as inovações geradas em seus laboratPrios de Pesquisa e Desenvolvi 

manto (P&D) no exterio•, mais precisamente nos Estados Unidos. 

(l) PIRAGIBE, Clélia Virglnia santos, A Industria de computadores

Intervenção do Estado e padrão de Competição, Rio de Janeiro, UPBl 

lEI, 1984. Dissertação de Mestrado,, p.llO 
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A hegemonia das quase firmas (2) estrangeiras no mercado 

brasileiro de computadores através de seus amplos recursos ｴ ･ ｣ ｮ ｯ ｬ ｾ ~

gicos comerciais e financeiros, impunha barreiras à entrada das em 

' presas locais nessa industria, restringindo de outra parte o desen 

volvimento de tecnologia no pa!s e a criação de empregos mais qu&-

lificados nessa atividade, 

' Todavia, na primeira metade da deoada de setenta, a ｰ ｲ ･ ｾ ~

-cupaçao do Governo de dominar a tecnologia e controlar tanto quan-

to poss!vel a eletrônica digital jÁ tomav&-se aparente, 

Os primÓrdios da intervenção estatal no setor correspan-

dem à fase de auge do ciclo da economia brasileira (1970/1973) ca-

racterizada pelo incremento do investimento direto estrangeiro e -

pela entrada de novas firmas mul tinacionais no mercado de comput&-

dores. 

A motivação inicial de se criar uma IndÚstria Naci<lnal -

de computadores derivou da convergência de interesses do Ministér! 

o da Marinha, preocupado com o aparelhamento de suas fragatas com-

equipamentos de processamento de dados, e do Ministério do ｐ ｬ ｡ ｮ ･ ｪ ｾ ~

manto através do Banco Nacional de Desenvolvimento Bconômico (BNDB) 

que de forma mais difusa visava estimular uma maior autonomia tec-

noLÓgica da IndÚstria Brasileira, 

O interesse dos organismos governamentais, concentrava-

se na importância estratégica do setor em termos militares e para-

a modernização industrial. 

A marinha surgia para o BNDE oomo um mercado potencial -

(2) Cada quase firma é responsável por todos os produtos vendidos-

' pela firma em um mesmo mercado, considerando-se a subsidiaria es--

trangeira como uma mera quase-firma de uma empresa multinacional.

PIRAGIBB, Clélia Virg{nia Santos, S, op.cit,, p.ll3 
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para computadores desenvolvidos em tecnologia nacional, ｾ ｭ m do ｾ ~

poio político no assunto, em contrapartida o BNDR financiaria tal 

empreendimento. 

• Em 1971, 10 lançado o •projeto Guarenys• tendo em vista.-

o desenvolvimento de uma ｩ ｮ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a local de minicomputadores e, -

em 1972 é criada a Comissão de Atividades de Processamento Eletrô 

nico (CAPRE), que teria um papel decisivo na formulação da Pol!ti 

ca Govemamental para o setor. 

A CAPRE, vinculado ao Ministério do Planejamento, tinha 

por objetivo a racionalização do uso de computadores na admini&4-

tração pÚblica federal, sobretudo quanto ã aquisição de ･ ｱ ｵ ｩ ｰ ｡ ｭ ･ ｾ ~

toa e treinamento de pessoal. 

A criação da CAPRE (Decreto no 70,370 de 05/04/72), re-

presentava o inicio da intervenção do Estado no set•r de informá-

tios, mas ainda não existiam diretrizes especificas, no sentido -

da formulação de uma polÍtica inaústrial para a área. 

O Pa.l.s nesse momento, já possuia recursos humanos quali 

ficados em eletrônica digital oriundos de cursos de pÓs graduação 

no exterior financiados por agências do governo como CNPQ e a CA-

PES. 

O Grupo de Trabalho Executivo ( GTE), indicou o segmento 

de minisststemas como sendo o mais adequad• para o estabelecimen-

to de interesses nacionais na IndÚstria. Isso permitia atender à-

demanda da marinha, e considerar outros aspectos envolvidos no --

mercado local, tecnologia mais acess!vel, dispêndios iniciais me-

norea, bem como as altas taxas de expansão do mercado desses pro-

dutos. 

Concomitantemente, aprofundaram-se as divergências en--

tre as agências estatais em relação ao modelo a ser adotado no --



sentido de desenvolver a capacitação nacional em informática. 

De um lado, desejava-se que o desenvolvimento de ｣ ･ ｡ ｰ ｾ ~

tadores deveria ｯ ｲ ｩ ･ ｮ ｴ ｾ ｳ ･ e para fins militares, de outro lado, -

para aplicações comerciais. 

As divergências hJIIbém referiam-se à criação da empresa 

que fabricaria o equipamento com participação do Capital Privado-

Nacional, do Estado e do Capital Eatrangoire segundo o modelo doa 

terços. 

A escolha do parceiro externo separou os membros do GTE 

assim, os representantes da marinha defendiam a associação com ._ 

firma Ferranti, fornecedora de sistemas de computadores para seus 

navios e submarine, e os representantes do BNDE, com a FUjitsu (-

J&pão ). 

Com o desenrolar desse processe, foi criada a primeira-

empresa n&cional de computaderes, em 1974, a COBRA (Computadores-

e Sistemas Brasileiros S/A), proveniente da &ssociação de uma ea-

presa privada nacional (E.E. Equipamentos Eletrônicos), o Estado

(DIGIBRAS) e um parceira estrangeiro (Ferranti ltda), Esta Última 

estabeleceria um acordo de transferência de tecnologia com a nova 

empresa criada. 

A DIGIBRAS (Empresa Digital Brasileira), criada no mee-

mo mo, tinha a função de apoiar o surgimente de firmas nacionais 

de minicomputadores e perif,ricos. Concebida como "Holding" esta-

tal para atuar planejando, coordenando e controlendG as ativida-

des de implementação, e posteriormente de operação de suas eubsi-

diárias. 

Contudo a DIGIBRAS não criou outras empresas estatais e 

' a COBRA foi a unica empresa estatal no setor. 

As dificuldades crescentes do setor externo brasileiro-
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levaram ao controle das importações de computadores, a partir de-

1976, Ao final deste ano, era ｡ ｴ ｲ ｩ ｢ ｾ ￍ ､ ｡ a à CAPRE a missão de forma 

lar a Politica Brasileira de Informática, que teria como desdobra 

mento a instituição da reserva de mercado, 

Os cinco objetivos que foram especificados nessa polit! 

-ca sao: 

a,) Obter capacidade tecnolÓgica que possibilite projetar, desen-

voler e produzir equipamentos eletr&nioos e software no pais. 

b.) ａ ｳ ｳ ･ ｾ ｲ ｡ ｲ r que as empresas nacionais tenham posição predominan 

te no mercado nacional. 

o,) Criar empregos no geral e oportunidades de empregos mais apr! 

moradas para os técnicos e engenheiros brasileiros. 

d.) Obter um balanço de pagamentos favorável em pro4utos e servi-

ços de informática. 

e,) Criar oportunidades para o desenvolvimento de uma indÚstria-

de partes e componentes de informática. (3) 

Os principais instrumentos da PolÍtica de Informática -

no Brasil, desde meados da década de setenta são: 

o controle das importações de bens e serviços de informática, 

- A aprovação de projetos de fabricação das empresas pelos orga...-

nismos competentes, ou seja, inicialmente a CAPRE e depois a Se--

cretaria Especial de Informática (SEI). 

Vista que a principal característica da PolÍtica Brasi-

• ｾ ~ ' i - , lilira de Informatica foi a enfase a capao taçao tecnologiaa local 

isto conduziu a implementação, a partir de 1977, da polÍtica de-

reserva de mercado para empresas nacionais nos setores mais dinâ-

micos da IndÚstria (pequenos coaputadoree e seus periféricos) que 

(3) Cf, PIRAGIBEt ｾ ｬ ｩ ｡ a Virg{nia Santos, S, op.cit,, p.l24 
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ainda não estavam ocupados no Brasil por fabricantes estraneeiros, 

A reserva de mercado foi implementada, portanto, como -

sendo um dispositivo transitÓrio, cujo objetivo era propiciar às-

empresas nacionaia condições para ocuparem o mercado durante ｣ ･ ｾ ~

to intervalo de tampo, evitando assim o confronto direto com os-

grandes grupos tradicionais do setor, 

' A pol1tica de reserva de mercado para as empresas de ｣ ｾ ~

pital nacional em minicomputadores revelou-se um instrumente efi-

caz de proteção ao permitir um espaço de acumulaÇão para a ｉ ｮ ｾ ｳ s

tria Infante Local, principalmente em segmentos que apresentavam-

maiores possibilidades de expansão futura, menores barreiras à en 

trada e ausência de fabricantes estrangeiros. 

Desta forma, a intervenção estatal permitiu a criação -

de um segmento nacional de empresas com o objetivo de alcançar u-

ma relativa autonomia tecnolÓgica. 

Pretendia-se que no transcurso da reserva de mercado, o 

pais adquirisse certo nivel tecnolÓgico permitindo la empresas na 

oionais competir livremente com as empresas estrangeiras. 

Passado dois anos da implementação da reserva de marca-

do, caasolidava-se a intervenção estatal, com a criação da SEI, -

subordinada diretamente à Presidência da RepÚblica. No final des

se per!odo, foram explicitadas as diretrizes governamentais para

a PolÍtica Brasileira de ｉ ｮ ｦ ｯ ｲ ｭ ｾ ｴ ｩ ｣ ｡ a e definida, formalmente, co-

mo de interesse estratégico para o país. Sendo que a SEI pasaa a-

ter uma atuação mais abrangente que a sua predecessora a CAPRE. A 

SEI não sÓ manteve como ampliou o raio de ação pol!tica de ｩ ｮ ｦ ｯ ｾ ~

mática, passando a incorporar novas àreae (microeletrônica, ･ ｵ ｰ ･ ｾ ~

minicomputadores, etc) no âmbito da reserva de mercado. 

No ano de 1982, a DIGIBRAS teve suas funções enfraquec! 
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das. Concebida inicialmente ｣ ｾ ｭ • "Holding", a precariedade de ra-

cursos financeiros que lhe foram fornecidos inviabilizou sua atua 

-çao que se restringiu a estudos de mercade e prejetos. A empras.,_ 

começeu a ter um asvaziamente pr•gresaivo de suas funções que ･ ｾ ~

1984 resultou no encerramento de suas atividades pelo levemo. 

Nesse mesme ano, o Congresso aprovou a chamada •Lei de-

Informática que permitiu continuidade dos princÍpios básicos de -

- . capacitaçae tecnologica e reserva de mercado e democratizou e pre 

cesso decisÓrio através da criação do Conselhe Nacional de ｉ ｮ ｦ ｯ ｾ ~

mática e Automação (CONIN). Este é formado por representantes d<>

sator pÚblico (Ministérios) e privado (Associações empresariais a 

profissionais, .rgãos de classe) e tem por função debater sobre 

os rumos da PolÍtica Nacional para o setor de Informática. 

Os instrumentos da PolÍtica nomeados pela lei 72321 de-

outubro de 1984, formam um conjunto amplo e complexo, cuja imple-

mentação afeta profundamente • setor de informática, e as conae--

qu3ncias ｲ ･ ｦ ｬ ｾ ｴ ･ ｭ Ｍ ｳ ･ e em praticamente todos os outros segmentos da 

estrutura social e econômica do pais. 
:") 

são instrumentos da PolÍtica Nacional de Informática: 
Ｍ Ｍ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ

1 - "0 estimulo ao crescimento das atividalios de informátiea de -

modo compativel com o desenvolvimento do Pais." 

11 - "A institucionalização de normas e padrões de homologação e

certificação de qualidade de produtos e serviços de inferaátioa.• 

111 - "A mobilização e a aplicação coordenadas de recursos finan-

ceires pÚblicos destinados ao fomente das atividades de informáti 

c a." 

lV - "0 aperfeiçoamento das formas de cooperação internacional pà 

ra e esfOIIÇO de capacitação do Pais.• 

V - "A formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de recursos hJ! 
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manos para o setor." 

Vl - "A instituição de regime especial de concessão de incentivos 

tributários e financeiros, em favor de empresas nacionais destina 

dos ao crescimento das atividades de informática.• 

Vll - ''As penalidades administrativas pela inobserviincia de pre

ceitos desta lei e regulamentos. • 

Vlll - "0 controle de importações de bens e serviços de informáti 

ca por oito anos a pentar da publicação desta lei.• 

lX - 11 A padronização de protocolos de comunicaçi.ea entre sistemas 

de tratamento da informação. • 

I - "O estabelecimento de programas especific&s para o fomento ｾ ~

das atividades de informática pelas instituições financeiras e ･ ｾ ~

tatais.• (4) 

Em 1985, o Congresso aprovou o Pleno Nacional de Infol'

mática e automação (PLANIN ), que regulamentou a "Lei de Informáti 

ca•. O PLANIN não rejeitou os objetivos anteriormente fixados, ao 

contrário, reforçou os instrumentos de ação com a introdução de • 

incentivos fiscais. Além do beneficio da reserva de mercado para-

empresas nacionais, o setor pode contar com incentivos para as a-

tividades de P&D, formação de recursos humanos, isenções de IPI e 

impostos de importações para ｩ ｮ ｶ ･ ｳ ｴ ｩ ｾ ･ ｮ ｴ ｯ ｳ Ｌ , entre outros. 

Antes da implantação da lei de informática 7232, o se

tor não dispunha de qualquer incentivo financeiro, sendo que a -

captalização das empresas ocorria, essencialmente, através de re-

cursos obtidos junto ao mercado reservado. 

(4) ABICOMP, Catálogo da IndÚstia Brasileira de ｉ ｮ ｦ ｯ ｲ ｭ ｾ ｴ ｩ ｣ ｡ Ｎ Ｌ ,

1987/1988., p.l03 
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Oom a nova lei de informática, os incentivos fiscais ｰ ｲ ｾ ~

porcionam recursos para a capitalização e desenvolvimento tecnoló-

gico da empresa nacional em uma fase comprometedora à sua sobrevi-

v3ncia. Fase esta, onde ocorrem crescentes desafios tecnolÓgicos e 

competitivos a n!vel mundial. Esses incentivos tem por finalidade-

criar instituições sÓlidas capazes de enfrentar a competição inte! 

nacional, o que seria dificil de acontecer sem recursos adicionais. 

O quadro a segpir relaciona os incentivos fixados para o setor. 

Decorridos onze anos de estabelecimento da polÍtica de-

reserva de mercado, a resposta nacional foi positiva e apresenta-

se como uma das exeeções da politica industrial brasileira, ｣ ｡ ｲ ｡ ｾ ~

terizada pela liberalidade em relação à entrada do capital estran 

geiro. 

il O resultado dessa política apresenta significativa cen!! 
\;' 

tatação 'que mais da metade do mercado das empresas brasileiras é

suprido com produtos desenvolvidos no pais por empresas nacionais. 

Sendo que vários desses produtos fabricados, começam a ser ･ ｸ ｰ ｯ ｾ ~

tados enfrentando a competição internacional, embora so configp--

rando basicamente, por equipamentos de pequeno porte e periféricos 

em sua maior parte. 

O gráfico a seguir apresenta a evolução do parque indus-

trial brasileiro, que já supera a marca de um milhão de equipamen-

tos em uso nas mais diversas Áreas de atividade econômica (indÚs--

tria, bsacos, comércio, serviços, administração pÚblica). 

A IndÚstria Nacional vem mostrando que .é poss!vel desen-

volver, modernizar tecnologia e produtos no pala, rompendo com an-

tigos preconceitos sobre a tecnologia nacional, e apresentando sua 

considerável contribuição para o processo de informatização no Bra 

sil, 
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QUADRO 1 

INCENTIVOS FISCAIS PARA O SETOR DB INPORIIÁTICA 

1\RTIGO INCENTIVO BENBFICIÚIO FAIXA INCID!lNCIA 

13 I111posto de Rmpresa Nacional. Redução Equipamentos, 
, ...... 

Importação. 
, 

ate O ou quinas, aparelhos-

isenção, e instl'Wilentos coa 

respectivos acea--
, , 

sorios, matarias--

primas e outros i!! 

sumos sem similiJ.l\-

nacional. 

Imposto de Empresa Nacional. Ieenção. Bens homologados. 

Exnortacão, 

I.P.I. Rmpresa Nacional. Redução Equipamentos, 
, .--

, 
ata O ou q"áinas, aparelhos-

isenção. e instrumentos oo• 

respectivos acee--
, , 

sorioe, mat.erias -

primas e outros i!! 

SU.Dloe sem similal'-

nacional. 
-

Imposto ao Empresa Nacional. Redução Operações de ｣ ｾ ~

brs opera.-
, 

ate O ou vinculadas ao pa 
- , çoes de cr_! isenção. mento do preço de-

dito, • bens importados e-c--. 

bio e SB!!P-- dos contratos de -

roa e sobre transferência de --operaçoes - tecnologia, 

relativas a 

t!tulos mo-

bilt!.rtos • . 
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QUADRO 1 ( Cont, ) 

INCENTIVOS FISCAIS PARA O SETOR DI! INFO.RIIIÁTICA 

INCEN'r!VO BENRFICÚRIO FAIXA IIICIDI'lNCIA 

Imposto de Empresa Nacional. 

Renda. 

Dedução 
, 

ats do-

Gasto4 realizados em 

programas próprios o; 

de terceiros aprova

dos pelo CONIN, que

teaham por objetivo-

bro co

mo des-

pesa o.. 

ｰ ･ ｲ ｡ ｣ ｩ ｾ ~ a pesquisa e o ､ ･ ｳ ･ ｾ ~

nal. vol vimento de bens e 

serviços do setor de 

ｩ ｮ Ａ ｯ ｾ ｴ ｩ ｣ ｡ a ou a ｦ ｯ ｾ ~

mação, o treinamento 

e o aperfeiçoamento

de recursos huaanoe

para as atividades -
, 

de informatica. 

Depreciação. Empresa Nacio- Acelel'J! Bens destinados ao ª 
tivo fixo. 

Imposto 

de Renda. 

nal. da. 

Empresa Nacional. Redução do ly_ 

' com projeto apl'!t cro tributa--

vado (software). vel de peroea 

tagem equiva-
• lente a que a 
• 

receita bruta 

da comeroisl.i 

zação deste -

software repr§.c 

sentar na re

ceita total.. 

software 
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QUADRO l ( Cont.) 

INCIINUVOS li'ISCAIS PARA O SB'l'OR DB INPOIIIÚUCA 

A.RTIGO INCENTIVO BENEFICI1RIO FAlXA INCIDbCIA 

14 Imposto de Empresa ｎ ｡ ｣ ｩ ｾ ~ Redução do Pabrioação de com-

Renda 
nal que· faça.- lucro trilo ponentee eletrôni-

ou venha a f!!: ｢ ｵ ｴ ｾ ｶ ･ ｬ l de coe a semicondutor 

zer procàssa... pereenta.- opto-eletrônicos e 

mento deico- ' assemelhados, bem-gem a que 

qu!mico. a receita como o de seus in-

bruta desses sumos. 

bens aprese!!_ 

te no total. 

' Desde que apliquem 21 Imposto de Pessoas Deduzir ate 

Renda. Jur!dicas. l% do lmpOJ!. diretamente igual-

to de Renda importância em-

devido,{l} -çoes novas de em--

presa nacional de-

direito privado qu 

tenha como ativid!!: 

de principal a Pl'!1. 

dução de bens e -

serviços do setor 

' de ｩ ｮ ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｴ ｩ ｣ ｾ Ｌ ,

OBS: {1} Com a regulamentação da Lei o percdntual foi reduzido 

para 0,5" 

FONTE: SEI in: PIRAGIBE, Olélia Virginia Santos. Avaliação e Per.!!. 

pectivas da Pol!tica Brasileira de ｉ ｮ ｦ ｯ ｲ ｭ ｾ ｴ ｩ ｣ ｡ Ｎ . Um estudo compara 

tivo,, março de 1986., p.115. 
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No ano de 1979, faziam parte da indÚstria de ｩ ｮ ｦ ｯ ｲ ｭ ｾ ｴ ｩ ｯ ｡ a

no Brasil 37 empresas nacionais e 3 empresas estrangeiras, sendo 

que em 1987 alteram esses números, passando para 300 as empresas -

nacionais e para 31 as empresas estrangeiras. Isto foi possivel d! 

vido a politica governamental reservar mercado para empresas ｾ ｮ ｵ ｩ i

namente nacionais, neutralizando os efeitos negativos da ｣ ｯ ｮ ｣ ･ ｮ ｴ ｲ ｾ ~

ｾ ~ y 

çao industrial observada atualmente no exterior, permitindo a con-

solidação de uma indÚet\a nascente. 

ｾ ~ , 
A reserva de mercado, durante o per1odo de 1979 ate os ｾ ~

dias atuais, permitiu o surgimento de pequenas e médias empresas -

que desempenham um papel importante na indÚstria. 

Elas criam novas opções e atendem necessidades espacifi-

cas dos usuários, além de estimularem o clima competitivo, reduzin 

do preços e introduzindo novos produtos. 

Embora a tendência na IndÚstria seja de concentração, a-

partir da consolidação de grandes grupos nacionais, a reserva de -

mercado estimulou a sobrevivência de uma estrutura de oferta mais. 

competitiva na medida em que afasta do mercado local os grandes mo 

nopÓlios da indÚstria internacional. 

A politica governamental do Brasil para o setor de ｩ ｮ ｦ ｯ ｾ ~

mática não deve, no entanto, se limitar a ｾ ･ ｳ ･ ｲ ｶ ｡ a de mercado. 

Os incentivos fiscais recentemente introduzidos são im--

portantes no processo de capacitação das empresas locais e estímu-

lo ao desenvolvimento tecnolÓgico prÓprio. 
, 

Para melhorar ainda mais esse n1vel de crescimento, o Go 

vemo precisa atuar eficientemente no desenvolvimento da infra-ea-

trutura tecnolÓgica, através de fomento às atividades de centros -

de pesquisa e formação de recursos humanos altamente qualificados. 

Assim, as empresas produzirão ｡ ｴ ｲ ｡ ｶ ｾ ｳ s de sua prÓpria tecnologia, 
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permitindo mais facilmente a aquisigão de autonomia nacional., obj!, 

tivo primeiro da polÍtica de informática. 

Como indÚstria emergente, a informática no Brasil está -

submetida a intenso processo concorrencial caracterizado pela con

tinua entrada de novas finaas no mercado. 

Apesar de n'ã.o haver lideranças claramente definidas, um-

conjunto de empresas emerge como prováveis ｾ ､ ･ ｲ ･ ｳ s da IndÚstria ｎ ｾ ~

cional graças a n!tidas vantagens coapetitivas sobre as concorren-

tes. Tais vantagens incluem v!nculos com grandes grupos ･ ｭ ｰ ｲ ･ ｳ ｡ ｲ ｩ ｾ ~

is, acesso privilegiado a determinados mercados, capacidade ｴ ￩ ｣ ｮ ｩ ｾ ~

ca superior, acesso a recursos financeiros, maior capacitação em -

marketing, e acesso privilegiado a fontes externas de tecnologia, 

O gráfico da Evolução do Faturamento do setor mostra que 

em 1985, houve reversão da tendência observada desde 1979, já que-

os resultados da IndÚstria Nacional superaram os das Multinaciona.-

ia. Um dos motivos dessa reversão foi a tendencia, principalmente, 

dos bancos privados em automatizar de forma crescente os seus ｳ ･ ｾ ~

viços. 

As empresas nacionais que responderam por apenas 23% das 

vendas no mercado local, no ano de 1979, contra 77/. das multinacio 

nais reverteram esta situaç'ão no ano de 1985 atingindo 51/. das ven 

das contra 49/. das Multinacionais. 

Em 1987, o faturamento da IndÚstria Nacional continuou-

• ,. ' t1 I crescendo, sàperando em 442 m1lhoes de dolares os numeres da IndU! 

tria Multinacional. Temos portanto, o faturamento de 1851 milhÕes

de dÓlares obtidos pelas 300 empresas nacionais no ano de 1987, -

contra os 1409 milhões de dÓlares das 31 multinacionais no Brasil, 

conforme os dados divulgados pela Secretaria Especial de Informát! 

c a. 
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Assim constata-se um gradativo e firme crescimento da -

participação da IndÚstria Naciona+ no mercado, indicando que seu -

crescimento é maior que o da IndÚstria Multinacional. 

Desta forma podemos proj atar como viável uma considerá.-

vel independência nacional no setor de ｩ ｮ ｦ ｯ ｾ ａ ｴ ｩ ｣ ｡ Ｌ , deadé que seja 

mantida a atual PolÍtica Naciomal de Informática. 
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CAPITULO 11 - o ｐ ｉ ｎ ａ ｎ ｃ ｘ ａ ｍ ｂ ｎ ｾ ｏ O DA ZND6STRIA NACIONAL DB INFORMÁTICA 

A n!vel mundial, o mercado de computadores da pequeno -

porte vem crescendo de forma veloz graças 'a difusão doa microcom-

putadorea. Estes equipamentos em fins dos anos setenta, ganharam

crescentes aplicações em função do seu custo e d4> sé\í'/performance. 

No Brasil, a produção de computadores de pequeno porte- . 

foi iniciada, em 1976, pela COBRA através da montagom dos minico! 

putadores. O setor obteve maior impulso com a introdução da poli-

tica de reserva de mercado, a partir de 1977, para empresas genu! 

namente nacionais. 

' Os primeiros anos da decada de oitenta, apresentaram um 

crescimento acelerado no mercado de minicomputadores. Bssa expan

são foi resultado do processo de automação bancária iniciada nes-

• • se per1odo, alem das elevadas compras realizadas por empresas as-

tatais junto a COBRA. 

O apoio das instituiçÕes financeiras e bancos foi funda 

mental para a implantação desse ｳ ･ ｾ ･ ｮ ｴ ｯ o de mercado, pois viabili 

ｾ ｡ ｭ ｟ _ projetos por intermédio de participação acionÍiria e tomrt.-

ram-se os principais usuários de minicomputadores no Brasil, 

Entretanto, essa expansão não foi duradoura. Em 1983, o 

segmento de minis reduziu sua taxa de crescimento; a pulverização 

do mercado foi ampliada com a introdução dos microcomputadores. 

Em apenas um ano (1985 ), vinte empresas entraram na fa.-

bricação de microcomputadores ｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｾ Ａ ｶ ･ ｩ ｳ s com o IBM-PC, elevando-

para trinta e sete o número de fabricantes deste produto no pa{a. 

Nesse per!odo a tendência do mercado era de utilizar mi 

crocomputadores que, embora apresentassem um "performance inferior 
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ao dos minis, possuiam um custo relativamente menor, 

As reduçÕes nas taxas de crescimento do me:t'cado de mini 

computadores levaram as firmas do setor a diversificares-se nos -

ｳ ･ ｾ ･ ｮ ｴ ｯ ｳ s mais dinâmicos da indÚstria. Assim, grande parte dessas 

• • empresas lançaram seus proprios microcomputadores em resposta a -

concorrência, sendo que aquelas pertencentes a grupos financeiros 

diversificaras-se em sistemas de automação bancária, 

Embora os limites de desenvolvimento das empresas naci2 

• - ｾ ~ -l nais de computadores e perifericos nao se localio;..,. ao u,LVel da -
L 

demanda, o meBl!lo não proceile em relação à sua capacidade de finag_ 

ciar os gastos requeridos a essa expansão. Esses gastos no geral-

são prioritários nas áreas de produção, marketing, inovação e se,t 

viços técnicos e variam de 
ac.,_-..v 

empresa ｾ ･ ｭ ｰ ｲ ･ ｳ ｡ Ｎ . Desta forma, são-

neoeasários crescentes investimentos pelas firmas do setor de mo-

do a garantir sua permanência no mercado, 

A capacidade de financiamento por elas adquirida, para-

sua expansão, existe basicamente em fUnção da acumulação intema-

a partir da retenção dos seus lucros, e dos aportes de capital ｰ ｾ ~

lo grupo de acionistas que exercem o seu controle, Sendo que o ｶ ｾ ~

• lume de recursos financeiros de que podem dispor, no entanto, ,e -

• • dado pela somatoria dos recursos proprios e aqueles obtidos junto 

a terceiros, principalmente através de empréstimos junto a bancos 

e instituições financeiras. A tabela a ｳ ･ ｾ ｩ ｲ Ｌ , mostra a Bvolução

dos Lucros das Firmas Lideres Nacionais da amostra e suas Margens 

de Lucre entre os anos de 1985 e 1987. 

No per!odo 1985/1987, as empresas brasileiras de compu-

tadores não apresentaram um exeelente desempenho, pois sentiram -

fortemente os efeitos do Plano Cruzado (onde a soma das desvanta-

gene foi muito maior do que a de vantagens), apesar dos result-
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TABELA 1 

EVOLUÇÃO DOS LUCROS DAS EMPRESAS LÍDERES NA INLÚSTRIA BRASILEIRA 

DE COMPUTADORES< 

( 1985/1987) 

(USS MIL) 

EMPRESA LUCRO LÍQUIDO (LL) 

1985 1986 1987 

COBRA 1487,92 2401,09 -49343,03 

SID 19689,38 5347.77 -29870,25 

LABO 1513,32 3787,03 -10739,67 

EDISA 580,72 10724,02 3771,40 

SCOPUS 1770,63 3628,64 -24928,12 

lliGlREDE 7246,38 -- 11089,06 

SISCO 128,79 72,26 24,987 

ITAUTEC 6352,91 12223,22 734,07 

ELEBRA 4604,73 3218,75 -47127,94 

"'ICROLAB 2540,41 28,49 -5383,35 

MARGEM 

1985 

1,33 

19,26 

3,30 

2,30 

5, 25 

14,52 

0,35 

13,25 

2,91 

6,80 

DE LUORO (11/P) 

1986 1987 

2,15 -53,0 

4, 72 -26,8 

8,89 -20,6 

30,93 4,13 

4,88 -39,9 

30,24 

0,17 0,06 

10,95 0,34 

2,18 -20,2 

0,011 -17,9 

TOTAL 45915,19 41431,27 -151772,53 7,07( 2)5,71 -15,7 

OBS: - Colunas tracejadas sigpificam que os dados não estão dis-

poníveis ou não foram fornecidos. 

- Lucro Liquid• após Imposto de Renda (LL), 

- Este grupo de empresas correspondem às maiores do setor -

de informática e atuam em vários segJDentoa. 

- (2) Mugem Média de Lucro. 

FONTE: DADOS E IDfsu.s. "As cem maiores empresas de informática". 
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doe de 1986 ainda terem eido,,mu:l to bons ( 5), (Vide tabela 1) 

No ano de 1986, ocorreu um desajuste entre a oferta e a 
, 

demanda de produtos que afetou sensivelmente as industrias em fa-

se de crescimento ou aprimoramento de suas instalaçÕes fabris, 

ApÓs a ､ ･ ｣ ｲ ･ ｴ ｡  ｾ ｯ o do Plano ｾ ｲ ｵ ｺ ｡ ､ ｡ Ｌ , houve uma procura -

desenfreada de equipamentos e ao mesmo tempo que os fabricantes ｾ ~

se preparavam para aumentar a produção, iniciou a falta de ineu--
, 

mos, que com o tempo ao veio a piorar. Por outro lado, o super a-

quecimento da demanda levou as empresas do setor a expandirem se-

us investimentos. No entanto a insuficiente capitaliz§Ção pelas -

empresas, levou-as a recorrer crescentemente ao capital de tercei 

roa, implicando no aumento de suas despesas financeiras, dada as-

elevadas taxas de juroaJ.do sistema financeiro. Assim, suas despe-. 
sas financeiras ultrapassaram as demais empresas operacionais, Ｑ ｾ ~

vendo-as a n!veis cr!ticos de endividamento. Este impacto se fe&-

presente na maior parte dos setores produtivos, e tornou-se ｰ ｩ ｯ ｾ ~

quando analisado com a questão da alta tecnologia. Isto porque o

setor de informática oonvive até hoje, com um significativo endi-

vidamento para podãr acompanhar a dinamicidade e inovações de ｰ ｾ ~

dutos, conforme se observa na Tabela 2 ( Evolução das Despesas -

Financeiras e do Endividamento das Empresas). 

No segmento de minicomputadores, o agravamento da ｳ ｩ ｴ ｵ ｾ ~

ção financeira levou seus acionistas majoritários a realizarem --

• consideraveis aportes de capital, que lhes permitiu controlar os-

(5) SeBMndO dados da Secretaria Especial de Informática, o ｳ ･ ｴ ･ ｾ ~

cresceu 35:', Údice ma:le alto da história da IndÚstria Nacio

nal no Pais, SEI in: Dados e Id,ias.,agoeto de l987.,p.07 
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TABELA 2 

EVOLUÇlO DAS DESPESAS FINANOEIRAS E DO ENDIVID11MENTO DAS EMPRESAS 

LÍDERES NA INWS'fRIA BRASILEIRA DB COMPUTADORES. 

( 1985/1987) 

EMPRESA 
a 

DESPESAS FINANCEIRAS ENDIVIDAMENTO b(,% 

FATURAMENTO c 

1985 1986 1987 1985 1986 1987 

COBRA 6,3 12,16 33,65 ---- 0,70 1,57 

LABO 0,02 3,04 -0,32 2,3 o,87 1,15 

SID 23,9 5,48 -17,96 0,48 0,63 0,78 

EDISA 22,3 1,60 -0,58 2,2 0,96 0,70 

SCOPUS 10,6 3,46 36,06 1,4 10,97 3,68 

DIGIREDE ---- 62,75 --- 1,78 

SISOO 15,9 10,93 23,62 --- 10,93 3,91 

ITAUTEC 15,9 2,92 ---- 1,4 1,92 1,25 

ELEBRA 19,6 23,44 -48,39 --- 4,62 2,68 

MICROLAB 11,7 6,45 42,60 0,70 1,19 1,59 

OBS: - a) Empréstimos e Financiamentos Bancários menos Receitas 

com Operações Financeiras. 

- b) Passivo Exigive1/ Ativo Total: Indica a participação -

de capital de terceiros no total de recursos das fir-

mas. 

- c) Este grupo de empresas correspondem às maiores d• ｳ ｾ ~

tor de informática e atuam em vários seSIJientos. 

Fonte: DADOS E IDiiAS. "As cem maiores empresas de informática". 



seus n!veis de endividamento (excluindo a empresa LABO, da qual -
-

não faz parte nenhum grupo financeiro de maior porte) no curto -

prazo. 

As empresas nacionais de microcomputadores que sempre -

beneficiaram-se dos menores requerimentos de capital necessários-

ao investimento no setor e pela grande expamsão de seus mercados-

• tambem tiverem suas altas taxas de crescimento de suas vendas e a 

rentabilidade diminuídas nos ｾ ｬ ｴ ｩ ｭ ｯ ｳ s anos. No setor de ｭ ｩ ｣ ｲ ｯ ｣ ｯ ｭ ｰ ｾ ~

tadores as firmas são, no @&Tal, de pequeno porte e o controle de 

suas ações são realizadas por um número reduzido de pessoas fiai-

cas. Isto permite que ocorra uma ligação forte entre empresa e -
controle. Para essas empresas, o resultado dos lucros obtidos, 

presente a forma de financiamento principal de sua eXpansão ao -
longo do tempo. 

• Concomitantemente, as demais empresas da Industria que-

não • ｾ ~pertencem a gruposeccnomicos grande•, possuem como maior imp!. 

oilho ao seu crescimento e magnitude de seu capital ｰ ｾ ｰ ｲ ｩ ｯ o e sua 

capacidade de gerar lucros. Isto ocorre, pelo fato dos recursos -

obtidos de terceiros no financiamento de suas atividades correntes 

e para investimentos em ativos fixos são limitados pela dimensão -

• • • de seu capital, alem do temor ao risco dos proprios empresarios. 

lofesmo as linhas de financiamento de longo prazo forneci-

das pelas agências governamentais, como o BNDES e a PINEP, privil!. 

giam no geral as empresas de maior porte nacionais. Do me amo modo, 

as eventuais possibilidades dà ampliar o capital das empresas atrª 

vês do lançamento de ações no mercado, ou o lançamento de debêntu.o.' 

rea, são proibidas à empresas com aporte inferior ao requerido, ou 

lhes é cobrado um elevado prêmio de risco. 

As empresas pertencentes a grandes grupos econômicos são 



em menor número nessa indÚstria e mesmo não mostrando limites aceª 

tuados a captação de recursos para financiar sua expansão, a sua -

principal forma de crescimento ｾ ~ garantida pela capacidade de ge.

rar lucros no longo prazo. Contudo, o aporte de recursos para es-

sas firmas é realizado, essencialmente, sob a forma de empréstimos 

e não como capitais de risco. 

Os atuais programas de financiamentos que se encontram à 

disposição das empresas nacionais de computadores e ｰ ･ ｲ ｩ ｦ ｾ ｲ ｩ ｣ ｯ ｳ s re 

velam-se longe das necessidades do setor. A sna capacidade de ｰ ｡ ｾ ~

ticipar num mercado em rápida expansão exige a efetivação de novos 

investimentos, para os quais dependem do capital de terceiros (da

da a precariedade de recursos prhprios para realização de seus in

vestimentos). Isto porque, na medida em que caminham para sistemas 

de maior porte, esbarram na necessidade de efetuar um "SALTO TECNQ. 

LÓGIOO". Tal situação requer consider.áveis investimentos em Pesqui 

sa e Desenvolvimento, lllarketing, Serviços e Produção. No Brasil, a 

realização dessas atividades carece de um efetivo programa de apo! 

o e fomento, á exemplo de ｾ ｵ ･ e vem ocorrendo nos países capitalis-

tas avançados. Embora a gama de programas de financiamento, liga-

dos à informática tenha se ampliado, o pais ainda carece de uma ｭ ｾ ~

ior coordenação entre os diversos programas e sobretudo maiores r!!. 

cursos necessários a essas tarefas. Desta forma, as instituições -

financeiras e de fomento estatais terão um importante papel no ｰ ｲ ｾ ~

cesso de desenvolvimento das empresas nacionais de informática, ao 

estabelecerem programas espec!ficos para o setor. Isto inclui o a

poio financeiro .á implantação e exp são da capacidade produtiva -

das empresas, ao capital de giro ne essário e ao incremento da ｰ ｲ ｾ ~

dução e comercialização dos produto de informática. 
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CAPÍTULO 111 - ESTUDO DE CASO: FORMA DE FINANCIAMENTO DA INDÚSTRIA 

NACIONAL DE INFORMÁTICA. 

ApÓs Ullla málise geral sobra a ouestão do finmciiiJilento

das empresas nacionais de informática, realizaremos Ulll estudo mais 

detalhado desse assunte, tendo por referência uma empresa especia

lizada dentro da IndÚstria de Informática Nacional, que atua pria

cipalmente ne ･ ･ ｾ ｡ ｮ ｴ ｯ o de miorocemputadores e terminais de videe. 
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3.1. CARACTERÍSTICA DA EMPRESA SELECIONADA 

A empresa selecionada denominada empresa "A", exemplifica 

um tipo de empresa dentro da IndÚstria Nacional de Informática. E"'" 

ｴ ｾ ~ não pertence a nenhum conglomerado e não ｾ ~ associada a nenhuma.-

' rede bancária. 

O inicio de sua expansão está estreitamente relacionado -

com o desenvolvimento da informática no Brasil. A empresa "A" inic! 

ou a sua produção em 1975 com um relativo conhecimento tecnolÓgico-

para atender o mercado de produtos eletrônicos e equipamentos digi-

tais. Seu primeiro exercÍcio como Sociedade AnÔnima (S/A) é marcado 

pelo per!odo que transcorre desde setembro de 1983 at,é setembro de 

1984. Neste ｾ ｴ ｩ ｭ ｯ o ano, eafrentou vários problemas como a escassez 

de componenves e remessa de câmbio que dificultou a aquisição de ｾ ~
" 

insumos importados, afetando sua produção, Mesmo assim, conseguiu-

fechar seu exercÍcio co um lucro correspondente a 8,99% (6) do seu 

faturamento. 

O inicio efetivo da comercialização do ｭ ｩ ｣ ｲ ｯ ｣ ｯ ｭ ｰ ｵ ｴ ｡ ､ ｯ ｾ ~

(16 bits) em l98Cí, contribuiu para que a empresa "A" elevasse (mais 

que o ､ ｯ ｢ ｲ ｯ ｾ Ｌ , o seu valor de vendas. Bsse desempenho favoràvel pos-

sibilitou à empresa captar recursos, mais facilmente, junto ao ｭ ･ ｾ ~

cado de capitais. 

iltravés do aumento de recursos obtido (prÓprio e de ter--

c41ros), a empresa selecionada teve condições de ampliar ainda mais 

( 6) Lucro do ｾ ~timo exerc!cio social antes do saldo da correção mo

netária. Dados e Idéias., julho de 1985., p.20. 
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os seus gastos em P&D, marketing, serviços, ampliação da ｯ ｡ ｰ ｡ ｯ ｩ ､ ｾ ~

de produtiva, entre outros. Isto tudo repercutiu na ampliação e -

modemização de sua produção, 

Desde a sua fundação, esta empresa já desenvolveu mais-

de trezentos produtos e atualmente conta com 1.175 ｦ ｵ ｮ ｯ ｩ ｯ ｾ ｯ ･ e -

(vide tabela 3), três fábricas e vinte e sete filiais em todo o -

Brasil. Sua &rea industrial atinge cerca de l6,200m; sendo que -

l7.450m2 são de área não industrial. 

Esses produtos, desenvolvidos pela empresa "A", restl'Í!! 

ge-se basicamente a:: 

- Microcomputadores pessoais e profissionais (8 e 16 bits) comps

t!veis com IBIVPO. 

- Terminais de v!deo compatíveis com IBM. 

- Terminais de uso em geral. 

Assim., a empresa ''A" caracteriza-se como sendo produto-

ra de um segmento especifico do setor de informática (mais preci

samente microcomputadores profissionais e terminais de vÍdeo), (7) 

' Nos ultimas anos, esta empresa vem se destacando no se-

tor de informática, dada a capacidade de expansão e inovação d4 -

sua linha de produtos, O faturamento por ela obtido, mais que du,.. 

plicou entre os anos 1985 e 1986, passando de US$ 33.707.680,00 -

para UI$ 74.301.250 (cOilforme tabela 4). A empresa "A" que em 1985 

ocupava o déoimo oitavo lugar entre as cem maiores do sete. de ｾ ~

(7) O seBUndO melhor resultado obtido nas vendas de microcomputa

dores foi apresentado pela empresa "A" que representou 22% das un! 

dades comercializadas em 1985. Por outro lado esta empresa se men 

teve lÍder no mercado de terminais de v!deo, aumentando sua parti 

cipação para 45,2% do total de unidades nesociadas em 1985, Bole

tim Informativo- SEI- Edição Espacial,, agosto 1987,, p.79 e p.87. 



.31. 

formática, evoluiu para a nona colocação em 1986. 

No ano de 1986, esta empresa cons<lgniu realizar bons ne&2 

cios, quando o Plano Cruzado ainda mantinha o seu congelamento de -

preços e havia certo equil!brio na oferta de insumos, pois Cllllse-

gniu lançar ações na Bolsa de Valores entes que ela começasse a ca-

ir. 

A necessidade de recursos para a realização de invllstimen 

• l • - • tos ,e e evada e a empresa por si s,o nao e capaz de sustentar seus-

próprios investimentos, dai a necessidade de obtê-los junto a ｴ ･ ｾ ~

ceiros. A proporção de recursos de terceiros com que a empresa tra.-

balhou em relação aos seus recursos totais (grau de endividamento)-

' 
passou de 1 1 4 em 1985 para 10 197 em 1986 (vide tabela 5). 1'!1 re-

fletiu em um acentuado grau de endividamento apresentado ｰ ･ ｊ ｾ ~ empr! 
', 

ea no periodo 1985/1986, ', 

Nesses anos, o Patrimônio Liquido ( o total do capital ｳ ｾ ~

cial intégralizado acoplado as reservas exigidas por lei e os lucros 

ainda não distribu!doe aos acionistas ou quotistas) evoluiu de -
\OS$ 11.168,6801 00 péz6 USS 23,896.410,00. (vide tabela 4) 

Entretanto, o resultado de todo esforço em fechar o exei 

cicio de 1986 com um bom desempenho, fez com que a empresa "A" s--

preeentasse uma certa queda na sua rentabilidade em relação ao ano 

anterior. Esta pode ser analisada de duas formas principais! 

la.) Através da relação lucro liquido sobre o patrimônio liquido-

que era de Ｑ 1 Ｑ Ｖ ｾ ~ (1985) e passou para Ｑ Ｕ Ｌ Ｑ Ｘ ｾ ~ em 1986, 

2a.) Através da relação lucro liquido sobre o faturamento que pas-

sou de Ｕ Ｐ Ｒ Ｇ ｾ ~ (1985) para Ｔ Ｑ Ｘ Ｘ ｾ ~ em 1986. (conforme tabela 5) 

A liquidez corrente (ativo circálante/passivo circulante) 

que relaciona as contas a receber de curto prazo com as obrigações 

da empresa, também de curto prazo, diminuiu de 1 1 3 (1985) para --

' ' 
' ' 

' ) 
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0,72 em 1986, conforme a tabela 5. 

Por outro lado, a relação despesa financeira sobre o fa.

turamento da empresa selecionada tamb_ém. reduziu-se nesse ped.odo,

ou seja, passou de Ｑ Ｐ Ｌ Ｖ ｾ ~ (1985) para 3,46% em 1986. Isso porque, 4 

entre os anos de 1985 e 1986, o volume de vendas da empresa "A'' 11!! 

mentou consideravelmente (mais que o dobro), não sendo acompanhado 

pelo aumento das despesas financeiras, que se manteve num rftmo de 

crescimento inferior. 

Em fins de 1986 e in! cio de 1987, a si tu ação das empresas 

do setor se tornou pior, o ágio se ｾ ｮ ･ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡ ｶ ｡ Ｌ , as dividas cresci 

am e muitos clientes passaram a cancelar suas encomendas ou atra-

sar os pagamentos. Além disso tudo, foi feita uma restrição das i! 

portações que se estendeu durante todo ano de 1987. 

Os preju!zos obtidos durante o ano de 1987 forem sent;,... 

dos pelas diversas empresas do setor, inclusive pela empresa "A".

Esta sentiu fortemente sua perda de posição para outras empresas -

do setor, deixando o nono lugar entre as maiores do setor para OCJ! 

par a dÓoima quinta,posição, em 1987. (vide tabela 3) 

A empresa selecionada sofreu muito com a gaerra de pre

ços entre os fabricantes de micros de 16 bits pois seus custos, ･ ｾ ~

pecialmente os financeiros, não pararam de evoluir e sua receita -

estacionou. Para se ter uma idéia, as déspesas financeiras em ｲ ･ ｬ ｾ ~

ção ao seu faturamento elevaram-se de 3,46% (1986) para 36,06% em-

1987. Por outro lado, a relação lucro l!quido sobre o faturamento

apresentou uma queda acentuada nesse perÍodo passando de Ｔ Ｌ Ｘ Ｘ ｾ ~ em-

1986 para -39,90% em 1987. O mesmo foi observado na relação lucro

liquido sobre o patrimônio liquido que em 1986 correspondia a --

15018% e em 1987 a -77,68%. (vide tabela 5) 
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Frente a essa situação, a empresa nA" reduziu eeua in--

vestimentos passando por uma série de ajustes para melhorar seu -

perfil financeiro e diminuiu suas atividades baixando a produção-

' de 700 para 500 maquinas. 

No primeiro semestre de 1987, a empresa "A" e as demais 

empresas do setor recorreram ao BNDES, seja para obtenção de fi--

nanciamentos ou para ｣ ｯ ｮ ￡ ･ ｾ ｩ ｲ r aumentos de capital. Contudo o ｡ ｰ ｾ ~

io dado a empresa "A" não foi suficiente e na proporção desejada. 

A partir de então, esta empresa lançou ações na Bolsa de Valores-

visando reduzir ainda mais sua dÍvida de curto prazo. 

Em suma, o ano de 1987 foi caracterizado como o •ano --

dos preju!zos•, A empresa selecionada, em particular, apresentou

um faturamento inferior em relação u ano anterior, porém este ｾ ~

presentou quase o dobro do faturamento obtido em 1985. Kesmo as-

sim, esta empresa não ｣ ｯ ｮ ｳ ･ ｾ ｩ ｵ u encerrar seu exera!cio de 1987, -

sem contabilizar perdas financeiras censideráveis. 
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TABELA. 3 

EMPRESA "A": POSIQlO RELATIVA NA INfrtSTRIA DE INFORIIATICA E NlhiERO 

DE I'UNCIONÜIOS. 

ANO 

1985 
1986 

1987 

( 1985/1987) 

POSIÇlO 

18• 

9• 

152 

No DE I'UNCIONJuUOS 

1.172 

1.247 

1.175 

FONTE: DADOS E IJlAIAS. "AS CEM MAIORES EMPRESAS 00 SETOR DE INFOR

M!TICA."., 1986 a 1988. 

TABELA 4 

EMPRESA "A": PRINCIPAIS RESULTADOS. 

( 1985/1987 ) 
( US$ MIL) 

ANO VENDAS PATRIMONIO LUCRO 

LlQUIOO (P.L) BRUTO 

LUCRO ATIVO 

LÍQUIOO (L.L) PE!lii!AN.ENTE 

1985 

1986 

1981 

33.70'7,68 

74.301,25 

62.473,26 

11.168,68 

23.896,41 

13.959' 26 

14.917,05 1.770,63 

29.174,80 3.628,65 

24.901,76 -24.928,12 

27.175,59 

14.645,20 

33.264,66 

FONTE: DADOS E IOOIA.S. "AS CEM MAIORES EMPRESAS 00 SETOR DE INFOR-

MÂTICA•., 1986 a 1988. 

TABELA 5 

EMPRESA "A": PRINCIPAIS INDICADORES 

ANO 

1985 

1986 

1987 

MARGEM DE 

LUCRO (LL/F) 

" 5,25 

4,88 

-39,90 

( 1985/1987) 

DESP.FlNANC. (L.L/P.L) 

:r.t.mRo•to 

" " 10,6 15,6 

3,46 15,18 

36,06 -17,68 

LI QUI DEZ 

(AC/PC) 

1,3 

0,72 

1,11 

(US$ MIL) 

ENDIVIDAMENTO 

1,4 

10,97 

3,68 

FONTE: DAOOS E I !lAIAS. "AS CEM MAIORES EMPRESAS 00 SETOR DE INFOR

MÁTICA., 1986 a 1988. 
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3. 2 A FORMA DE FINANCIAMEIITO DA EIIIPRBSA SELECIONADA 

Esta parte da monografia tem por finalidade analisar a

problemática de financiamento da empresa selecionada investigando 

a origem de seus recursos (pr6prios ou de terceiros). AL'm disso, 

tenta descobrir se os incentivos previstos pela Lei de Informáti-

ca foram suficientes ou não para a empresa se expandir. Assim, --

tendo por referência a empresa "A", ç_ue exemplifica um tipo de el!! 

' ' presa dentro da Indústria Nacional de Informatica, podemos chegar 

a um entendimento melhor do tema proposto, ou seja entender o ｰ ｾ ~

blema de financiamento das empresas nacionais do setor que ｣ ｯ ｲ ｲ ･ ｾ ~

pendem ao mesmo tipo de empresa. Portanto, foi elaborado e aplica 

do um questionário junto a empresa "A", eom as seguintes pergun-

tas: Ｈ ｐ ･ ｾ ｯ ､ ｯ o de análise 1987 e 1988) 

la. ) tp.al o valor dos investimentos realizados pela empresa "A" -

nos ｾ ｬ ｴ ｩ ｭ ｯ ｳ s anos? 

2a.) Qpal a distribuição desses investimentos? (P&D, implantação-

e ampliação da capacidade produtiva, formação de recursos humanos 

etc) 

3a.) Como esses investimentos foram financiados? (recursos prÓpr1 

os, mercado de ações, crédito do BNDES, Bancos e instituições fi-

nanceiras, etc) 

4a.) A empresa utilizou-se dos investimentos concedidos pela Lei

de informática? 'Qpal o aontante, desses incentivos em 1986 e 1987? 

Qpal o valor dos pro;letos (P&D, formaçãp de recursos humanos, i,._ 

plantação e modernização industrial, software, etc) e dos ineenti 

vos recebidos (per projetos)? 

5a.) Os incentives previstos na Lei são suficientes? Se não por--
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aue? 

6a,) ｾ ｡ ｩ ｳ s os principais obstáculos à expansão da empresa? Ｈ ｴ ･ ｣ ｮ ｾ ~

• logicos, financeiros, recursos humanos especializados, etc), 

• Atraves dos dados fomecidOI!I pela empresa "A", analisa.. 

remos a sua situação (no que se refere ao seu Investimento e fi-. 

nanciamento) nos Últimos dois anos, 1987 e 1988, Esses anos foram 

caracterizados como anos de prejuizos, de violentas pressões in--

nacionárias que 
' ,_..;f 

repercuti"' num menor ritmo de atividades, numa-

redução do n!vel de investimentos, 

Bm 1987, o valor dos investimentos realizados pela em-

presa "A" correspondeu ao total de US$ 20,335,610,00, Todavia no-

ano de 1988, esse valor permaneceu praticamente inalterado, com -

um acréscimo de apenas US$ 673,200,00 (vide tâbela 6), Esses in--

vestimentas são distribuidos nas áreas de P&D, obras (inclusive -

em ativo fixo), locação (aluguel de equipamentos) e capital de ea 
ro. 

No ano de 1987, do total de investimentos realizados, -

50 082% correspondeu a parcela de recursos aplicados em obras (ati 

vo fixo) dessa empresa; 20,88% em capital de giro; 19,25% em Pes-

quisa e desenvolvimento e 9 0 05% em locação. 
l/i•t"'--"'1_,_... 

Esse ｾ ~ de prioriz.!! 

ção foi mentido no ano de 1988 com pequenas alterações. Os dispêa 

dios em obras e P&D diminuiram para 45,90% e 18,74% respectivamen 

te e os investimentos para capital de giro e locação evoluiram P.!! 

ra 22,60% e 12,66% respectivamente, 

Para a realização desses investimentos a empresa. "A" -

conta com seus recursos prPprios e aqueles obtidos de terceiros -

(mercado de capitais; BNDES; bancos comerciais). Esses constituem 

a fonte de recursos de que a empresa selecionada dispÕe para fi--
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nanciar seus gastos e expandir suas atividades, 

No geral, grande parte dos recursos obtido pela empresa 

"A", são provenientes do mercado de capitais, No ano de 1987, es-

ses recursos corresponderam a US$ 14.388.360000 e em 1988 evolui-

ram para ust l4.523.830,oo, portanto conservaram-se praticamente

inalterados nesse periodo (conforme tabela 7), 

A segunda fonte principal de financiamento utilizada .

por esta empresa é obtida junto ao BNDBS ( mais especificamente,-

o PROINPO), aue é gestor de recursos para financiamentos de longo 

prazo. Este forneceu recursos para a empresa "A" no total de --

US$ 9.153.240,00 em 1987 e US$ 6.986.240,00 em 1988. 

Para financiamentos de curto prazo, esta empresa reco:l"'-

reu ao bancos comerciais. Porém, dada!ias elevadas taxas de juro..,. 

presentes nesses anos, os recursos obtidos através dos emprésti--

mos bancários reduziram-se deUS$ 5.578.790,00 em 1987, para ---

USS 4.274.620,00 em 1988. 

No ano de 1987, do total de investimentos financiados-

por terceiros, correspondem 49,42% (acionistas); 31,43% (PROINFO) 

e 19,15% (bancos comerciais). No entanto esses resultados altera-

rsm-se no ano de 1988 para 56,32%; 21,10%1 e 16,58% ｲ ･ ｳ ｰ ･ ｣ ｴ ｩ ｶ ｡ ｭ ･ ｾ ~

te. Neste ano, a empresa "A", financiou grande parte dos seus in-

ｾ ~vestimentas com recursos obtidos junto ao mercado de açoes e em -

menor parte através de recursos fornecidos pelo PROINFO e bancos-

comercia.ils. 

Com relação aos recursos pÍ"Óprios, a empreaa"A" não po-

de contar com essa fonte de financiamento pois obteve prejuizos ｾ ~

em 1987 e 1988. Por outro lado esses prejuÍzos diminuiram pela ｭ ｾ ~

tade em 1988, mostrando , assim, a preocupação da empresa em me--

lhorar o seu pnfil financeiro. (vide tabela 7) 
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Assim, o total de recursos que a empresa selecionada --

dispõe para a realização de seus investimentos provém, basicamen-

te, do mercado de ações e do PROINFO do BNDES. 

Outro fator importante para o desenvolvimento da empre-

sa "A" são os incentivos fiscais para o setor de informática, a--

provados pelo PLANIN em 1986. Esses incentivos se destinam a cri-

ar instituições sÓlidas que enfrentem a competição com as empre--

sas estrangeiras. 

A empresa "A" em particular, somente usufrui os ｩ ｮ ｣ ･ ｮ ｾ Ａ !.. 
vos previstos no artigo 21 da Lei de Inform,atica. Depois de sua -

ｲ ･ ｾ ｬ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｡  ￣ ｯ o se prevê a dedução de até Ｐ Ｌ Ｕ ｾ ~ do Imposto de Renda 

devido por pessoas jur!dicas na compra de ações de empresas de in 

formática, ( 8) 

Assim, a empresa selecionada epmente utiliza o incenti-

vo que consta no artigo 21 ou seja utiliza apenas o incentivo ｰ ｾ ｲ r

ra a capitalização, pois este funciona muito bem. O incentivo p&-

ra a capitalização (embutido em "acionistas"), no ano de 1987 foi 

de US3 1,028,340,00 e diminuiu para USS 578.940 000 em 1988. ｾ ｡ ｮ n

to o aporte de incentivo, em 1987 correspondeu a 7,14% no aporte

de capitais dos acionistas e no ano de 1988 reduziu para 3,98%. 

(8) Desde que apliquem diretamente ｩ ｾ ｡ Ｑ 1 importância em ações no

vas de empresa nacional de direito privado que tenha como ati 

vidada principal a produção de bens e serviços de informática. 

ｐ ｉ ｒ ａ ｾ ｉ ｂ ｅ Ｌ , Clélia Virglnia Santos. Avaliação e perspectivas da

pol!tica brasileira de inforaática. Um estudo comparativo., -

março, 1986,, p.ll5. 
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De acordo com a entrevista realizada, os demais artigos 

(13, 14 e 15) da Lei de Informática requerem um procedimento com-

plicado para concessão de incentivos e isso desestimule as empre

sas do setor (especialmente a empresa "A") de criar projetos para 

obter determinados incentivos. 

Por outro lado, os incentivos totais para o setor de ｾ ~

formática correspondem, ｨ ｯ ｪ ･ ｾ ｡ ｰ ･ ｮ ｡ ｳ s Ｐ Ｑ Ｑ Ｗ ｾ ~ de todos os incentivos 

concedidos pelo Governo. Este peroertual está muito abaixo do de

sejado e precisa, ｳ ･ ｾ ､ ｯ o a empres, selecionada, ser aumentado ｰ ｾ ~

ia: i 

i 
lQ) Os incentivos fiscais introduz4dos 

so de capacitação das empresas loc4is 

I to tecnolÓgico próprio. ' 
i 

ｾ ~sao fundamentais ao proces -
e est.!mulo ao desenvolvime!! 

2Q) A importância da informática, 1m nossos dias, tem sido tão am 
i 

plamente divulgada que merece uma ｾ ｴ ･ ｮ  ￣ ｯ o especial das autorida--

des brasileiras. 

Atualmente, as empresas ｾ ｯ o setor de Informática Nacio-

nal estão se esforçando, no sentidt de aumentar a nacionalização

de seus produtos, atualizar e dese*volver técnicas e projetos e -
I 

fabricação. No entanto, essas empresas encontram barreiras que l! 
! 

mitam o seu desenvolvimento. Para ｾ ~ empresa "A", o limite exclua! 

' ' ... , d , fal voa expansao da empresa ,e o finan_
1

eiro, ｩ ｳ ｴ ｯ ｾ Ｌ , a ta de ｲ ･ ｣ ｵ ｾ ~

sos para fazer às suas necessidade1 (principalmente para capital

de giro). AJ.&m disso, existe a dif,culdade por parte da empresa

de obter financiamentos de longo prazo junto ao BNDES (fonte im-

portante de financiamento da ･ ｭ ｰ ｲ ･ ｾ ｡ a "A"). Este possui uma poÚt! 
I 

ca de promover a fusão de empresas
1
1 Aaaim a empresa que desejar -

i 
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financiar seus investimentos, ｡ ｴ ｲ ｡ ｾ ￩ ｳ s do BNDES, poder.á obtê-lo com 

maior facilidade, desde que elabore um projeto nos moldes desse --

Banco. 

Apesar do principal limite à expansão da empresa ser o -

financeiro, a empresa "A" manteve seu patamar de investimentos nos 

Últimos dois anos. Os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento, 

por exemplo, aumentaram sua partilllipeção no total de vendas. No s-

no de 1987, os ｩ ｮ ｶ ･ ｳ ｴ ｩ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ ｳ ｾ ~ em P&D oorresponderam a 11,43% do to-

tal das vendas e em 1988 esse !ndice foi elevado para 14,44%. Es--

ses gastos são fundamentais para a sobrevivência da empresa "A", -

num setor onde a competição se caracteriza pelo intenso dinamismo-

tecnolÓgico e pelos requerimentos crescentes de capital necessári-

' -os a sua expansao. Assim, a capacidade da empresa selecionada de -

participar num mercado em rápida expansão depende de novos inveet! 

mentos ( obras, aluguel de equipamentos, P&D, capital de giro) que 

no geral, são financiados pelo mercado de ações e pelo PROINFO do-

BNDES, 
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TABELA 6 

INVESTIMENTOS DA EMPRESA "A" 

(USS MIL) 

1987 1988 

P&D 3.915,30 3.933,19 
OBRAS 10.332,67 9.653,70 
(INCLUSIVE ATIVO FIXO) 

INVESTIMENTO 1.840,97 2.657,21 
•P/LOCAQlO 
(ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS) 

CAPITAL DE GIRO 4.246,67 4.744,65 

tOTAL 20.335,61 20.988,81 

TABELA 7 

FONTE DE FINANCIAMENTO DA EMPRESA "A" 

(uss MIL) 

1987 1988 

ACIONISTAS 14.388,36 14.523,83 

LONGO PRAZO 9.153,24 6.986,24 
BNDES ( PROINFO) 

CURTO PRAZO 5.578,79 4 .• 214,62 
(BANCOS COMERCIAis) 

RECURSOS PRÓPRIOS -8.784,77 - 4.795,88 

tOTAL 20.335,61 20.988,81 

OBS: Para transformar CZ$ em USS, foi utilizada a taxa de venda no 

fim do mês ( de dezembro de 1987 e de dezembro de 1988). CBNÁ 

RIOS. Análise e Projeção Econômica, fevereiro 1989., p.06. 
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CAPÍ'fULO lV - CONCLUSÃO FiliAL 

A IndÚstria Brasileira de Computadores vem se desenvol-

venâo satisfatoriamente no segmento dos equipamentos de pequeno 

' porte, tanto em termos industriais quanto tecnologicos. Isso se 

､ ･ ｶ ･ ｾ ~ principalmente, ao estabelecimento da po1itica de reserva 

de mercado para empresas genuinamente nacionais, que garantiu UJir-, 

espaço de acumulação para a IndÚstria Infante Local, em segmentos 

oue apresentavam possibilidades de expansão futura, menores res--

triçÕes à entrada e ausência de fabricantes estrangeiros no Bra--

sil. 

A reserva de mercado possui um impacto positivo sobre a 

estrutura da IndÚstria Local, ao permitir o florescimento de peqU!, 

nas e médias empresas aue desempenham um papel extremamente poai-

tivo na IndÚstria de Informática Brasileira. Estas ･ ｭ ｰ ｲ ･ ｳ ｡ ｳ ｾ ~ além 

de atenderem as necessidades especificas dos usuários, ･ ｳ ｴ ｩ ｾ ｵ ｬ ･ ｭ m

um clima competitivo, reduzindo preços e introduzindo novos ｰ ｲ ｯ ､ ｾ ~

tos. A reserVa de mercado estimula, ｮ ｯ ｲ ｴ ｡ ｮ ｴ ｯ ｾ ~ a sobrevivência de-

uma estrutura de oferta mais ｣ ｯ ｭ ｰ ･ ｴ ｩ ｴ ｩ ｶ ｡ ｾ ~ na medida em aue deslo-

ca do mercado local os grandes monopÓlios da IndÚstria ｉ ｮ ｴ ･ ｲ ｮ ｡ ｣ ｩ ｾ ~

nal. Contudo, a Politica &overnamental para o setor de informáti-

ca não pode se ｲ ･ ｳ ｾ ｲ ｩ ｮ ｧ ｩ ｲ r a reserva de mercado. Esta é uma candi-

ção necessâria porém não suficiente para a consolidação da lndÚs-

tria Brasileira de Computadores. 

Os incentivos fiscais e as linhas de crédito oficiais -

(PROIIiFO do BNDES, FINEP} são fundamentais no processo de capaci-
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tação das empresas locais e estimulo ao desenvolvimento teanolÓg! 

, • ,'j 

co propr1o. Estest portanto, devem receber uma atenção especial -

por parte das autoridades brasileiras. 

' De outra partet o rapido desenvolvimento do mercado, e-

xerce uma forte pressão sobre os reouerimentos de capital das em-

presas para financiar novos investimentos em Pesouisa e Desenvol-

vimento, Produção, Marketing e Serviços. Atualmente as empresas -

do setor de Informática Nacional, estão se emnenhando nara elevar . -. 
o nÍvel de nacionalização de seus produtos, para ampliar e inovar 

técnicas e projetos de fabricaçãoa Asaim, à medida em que dirigem 

para sistemas de porte superior, defrontam com a necessidade de ｾ ~

fetuar um "SALTO TECNOLÓGICO". Porémt essas empresas encontram -

barreiras que restringem o seu desenvolvimento. 

De acordo com a entrevista realizada junto a empresa se 

lecionada (.produtora de microcomputadores profissiona.i.fi e tel"!!l.in!; 

nais de vÍdeo), o limite principal à expansão da empresa é o fi--

nanceiro. Isto poraue a empresa nA", e as demais empresas do se--

tor, carecem de recursos para fínanciar os seus investimentos. 

átualmente, as duas principais fontes de financiamento-

utilizadas pelas empresas de informática Ｈ ･ ｳ ｰ ･ ｣ ｩ ｡ ｬ ｭ ･ ｮ ｾ ･ e a empresa 

"A"} são o mercado de ações e o BNDES (PROINPO). Porém essas ãu-

as fontes de financiamento são limitadas a determinadas empresas-

do setor. As linhas de financiamento de longo prazo, como o BNDES 

e a FINEP, privilegiam de modo geral. as empresas nacionais de ma-

ior porte. Com relação ao BNDES, a empresa que criar um projeto -

dentro dos seus critérios, prioridades Ｈ ｰ ｯ ｾ Ａ ｴ ｩ ｣ ｡ a de promover a fu 

são de empresas), poderá obter com maior facilidade recursos para 
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financiar seus investimentos. Atualmente, esse procedimento buro 

crático desestimula as empresas do setor a recorrer a esse banco, 

para obtenção de recursos. 

Desta forma, podemos concluir que embora tenha se elev§ 

do o número de programas de financiamentos ligados a informática, 

o paÍE ·ainda carece de uma maior coordenação entre os inÚmeros--

programas,. e principalmente de maiores recursos ligados a essas -

tarefas. Segundo a empresa "A", somente 0,.17% de todos ps incent_! 

• vos concedidos pelo Governo, correspondeu ao setor de informatica. 

Isto é muito pouco, OQ melhor quase nada do aue a IndÚstria ãe In-

formática realmente precisa para expandir e conseguir enfrentar a-

competição com as multinacionais (especialmente auando terminar 0-

prazo determinado a reserva de mercado). 

ａ ｳ ｳ ｩ ｭ ｾ ~ as instituições financeiras e de fomento estata-

is terão um importante papel no processo de desenvolvimento das -

empresas nacionais de informática, ao estabelecerem programas es-

pacÍficos para o setor de informática. Isso abrangê o apoio finan_ 

ceiro a implantação e expansão da capacidade produtiva das empre-

sas,ao •capital de giro necessário e para ampliação e ｣ ｯ ｭ ･ ｲ ｣ ｩ ｡ ｬ ｩ ｺ ｾ ~

ção de produtos de informática. 
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